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Acrescente-se, na Moção n( 81, de 2007, texto com a seguinte redação:

“ ............................................................................................................ 

Nem se diga da conveniência de tal proposta na medida em que serve de estímulo aos ocupantes de tão relevante cargo público para a promoção da segurança pública, anseio latente de toda a sociedade.

Razão pela qual aproveitamos a oportunidade para registrar a importância de também levar motivação salarial aos oficiais policiais militares, eis que em quase a sua totalidade, aqueles que ocupam postos subalternos e intermediários da hierarquia militar vêem-se obrigados ao exercício de atividades paralelas para sobreviver, o que é extremamente prejudicial às atividades policiais.

Bem assim, aproveitamos a oportunidade para nos lembrarmos da tão esquecida Polícia Científica. Eis que é impossível imaginar a ação do Poder Judiciário sobre aqueles que descumprem a legislação pátria, remanescendo da existência dos delegados de polícia, dos oficiais policiais militares e, também, dos médicos legistas e dos peritos criminais.  

Todos estes, sem exceção, estão a exercer funções essenciais à Justiça, de maneira que a equiparação, no que concerne às garantias, prerrogativas e vantagens das carreiras, com efeito, é medida que contribui para a boa administração da Justiça em nosso País.

Não fora as providências iniciais e imprescindíveis às atividades da Polícia e da Justiça, adotadas por aqueles que chegam primeiro nos locais de crime, guardadas as devidas proporções, os senhores Delegados de Polícia, muito pouco ou quase nada teriam para realizar durante suas oito horas de plantão nos Distritos Policiais. 

De fato, antecedendo a atividade cujo fim é fundamentar a denúncia perante o Poder Judiciário, lá estão, nos locais onde ocorrem os delitos, os policiais militares, devidamente comandados, coordenados e supervisionados por seus Oficiais de Polícia Militar. 

São eles que, antecedendo à ação dos peritos criminais e dos médicos legistas permanecem preservando o local e, muitas vezes, coletando materiais e impressões dos locais que, vindo a se constituir em provas indiciárias, poucas vezes poderão ser reproduzidas.

Adiante, superados os momentos iniciais e traumáticos comuns nos locais de crime é que se exigirá dos Delegados de Polícia o imprescindível e extenso conhecimento jurídico, especialmente do Direito Penal e Processual Penal, que os qualifica como investigador judiciário para assistirem a Justiça no exercício de suas atribuições de polícia judiciária.

Não se trata, absolutamente, de iniciar uma discussão acerca de igualdade das funções policiais, eis que as funções policiais civis, conquanto não possam ser rigorosamente iguais às funções policiais militares, são equivalentes. Portanto, se são equivalentes, estamos diante de uma igualdade mais ampla. 

É impossível negar a importância do membro do Ministério Público que, como fiscal da lei está encarregado, perante o Poder Judiciário, de oferecer denúncia contra os cidadãos que violam a lei. De igual modo não se pode negar a importância do integrante da Carreira de Delegado de Polícia que, como autoridade policial está incumbido de decidir acerca do flagrante e da instauração do inquérito policial.

Por outro lado, em qualquer parte do Brasil o acionamento pelo telefone 190 impõe o deslocamento do policial militar para todos os locais onde já ocorreu, esteja ocorrendo ou na eminência de ocorrer um delito, adotando todas as providências necessárias para o socorro de vítimas, prisão de infratores e preservação de local.

Assim, conquanto diferentes as atividades da Polícia Civil em relação às atividades da Polícia Militar e da Polícia Científica, os cargos públicos ocupados pelos integrantes destas duas últimas Instituições, tão imprescindíveis à persecução criminal, não são menos honrosos e relevantes para a promoção da segurança pública, tanto quanto o são os de Magistrados, os de Promotores de Justiça e os de Delegados de Polícia.

Registre-se, também, relativamente à obrigatória formação jurídica dos Delegados de Polícia, que os Oficiais das Polícias Militares também a possuem e exercem atividades de Polícia Judiciária Militar, além de atuarem em funções jurisdicionais, compondo Conselhos de Justiça perante as Justiças Militares Estaduais, sendo este o fundamento para assegurar-lhes tratamento equivalente.

Nas Polícias Militares, as funções de Polícia Judiciária Militar são exercidas pelos Oficiais, os quais além das atividades que lhes comete o Código Penal Militar e ao Código de Processo Penal Militar são também responsáveis pela instrução de procedimentos administrativos tais como sindicâncias e processos disciplinares, dentre outros.

Por outro lado, quem poderia substituir os médicos legistas e os peritos criminais em seu mister? O leigo é competente para avaliar a extensão, a natureza e a gravidade de uma lesão? É capaz de proceder a exames que exigem conhecimentos específicos nas áreas médico-legistas, odonto-legistas, químico-toxicologistas, engenharia, fonética, informática? Não cremos! São estes profissionais que se utilizam de conhecimentos técnico-científicos da medicina, da engenharia, da física, da química, da biologia e de outras ciências, para promover o esclarecimento de fatos de interesse da Justiça. São policiais especialistas.

Com efeito as polícias estaduais integram um mesmo sistema e estão sujeitas à mesmas vicissitudes, de maneira que um tratamento não isonômico evidencia patente e odiosa descriminação capaz de degradar, com espantosa rapidez, ainda mais, o sistema policial, em especial nas grandes cidades como São Paulo e Rio de Janeiro.

Aliás, neste Estado de São Paulo, três Projetos de Lei Complementar, que receberam os números 39/2006 (de autoria do Deputado Campos Machado - PTB), 43 e 44/2007 (de autoria dos Deputados Campos Machado - PTB, Conte Lopes – PTB, Olimpio Gomes – PV e Edson Ferrarini – PTB), tramitam paralelamente e, por terem os mesmos objetivos em relação à Polícia Civil, Polícia Militar e Polícia Científica, possibilitaram que o Colégio de Líderes da Assembléia Legislativa decidisse que, tão logo esses projetos estejam prontos para a Ordem do Dia, sejam apreciados conjuntamente, haja vista que cuidam de assegurar aos integrantes das citadas Instituições as vantagens e prerrogativas inerentes às carreiras típicas de Estado e às funções essenciais à Justiça.

Todos estes motivos nos levam a propor gestões que possibilitem a apresentação de uma emenda aglutinativa no Egrégio Plenário da Câmara dos Deputados visando trazer paridade legal e de vencimentos entre as carreiras da Polícia Civil, Polícia Militar e Polícia Científica, de maneira a não gerar descriminação tendente a causar dissensões entre as organizações policiais responsáveis pela preservação da segurança pública nos Estados.

Disso decorre a necessidade de se acrescentar parágrafos no artigo 42 da Constituição Federal, a fim de estender o direito já disposto no § 9º do artigo 144, a remuneração em subsídio, na forma do § 4º do artigo 39, de modo a implementar o tratamento isonômico dos integrantes das organizações policiais dos Estados e do Distrito Federal.

 Assim, estando evidenciados a relevância e o interesse público de que a matéria se reveste,

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO, por seu Colégio de Líderes, apela para os excelentíssimos Senhores Presidente da Câmara Federal e Presidente do Senado Federal, bem como para os líderes dos partidos com assento naquelas Casas Legislativas, a fim de que empreendam esforços para que a Proposta de Emenda à Constituição nº 549 de 2006, de autoria do nobre Deputado Arnaldo Faria de Sá, que dispõe sobre regime de remuneração da carreira de Delegado de Polícia, seja apreciada e aprovada com a máxima brevidade possível, implementando-se o seu aperfeiçoamento por intermédio da apresentação, discussão e aprovação de uma Emenda Aglutinativa que contemple também, pelos motivos expostos, as carreiras da Polícia Militar e da Polícia Científica.”

JUSTIFICATIVA

Sensibilizar os Senhores Parlamentares da Câmara dos Deputados e do Senado Federal acerca da importância de se dar tratamento não apenas igualitário, paritário ou isonômico mas, principalmente, equivalente, haja vista a importância das carreiras policiais que integram o Sistema de Segurança Pública dos Estados e do Distrito Federal.

De fato, não se pode negar, os integrantes da Polícia Civil, da Polícia Militar e da Polícia Científica desenvolvem suas atividades sob as mesmas condições de trabalho, regime previdenciário, assistencial e de riscos, o que, seguramente, não ocorre com as carreiras jurídicas, afigurando-se preocupante  o tratamento diferenciado que venha a apresentar status e remuneração blindada com exclusividade a uma em detrimento das demais. 

Sala das Sessões, em 3-10-2007

a) Olímpio Gomes
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